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Mais do que diagnóstico, estes encontros produziram caminhos. As propostas convergiram para seis 
eixos centrais:

1. Redistribuição econômica e justiça orçamentária — integração efetiva de recortes raciais e de 
gênero no planejamento e na execução orçamentária; financiamento direto para programas de 
empoderamento econômico de mulheres negras; e fortalecimento da economia do cuidado como pilar 
do desenvolvimento.

2. Educação e ciência — ampliação do acesso de mulheres negras à educação formal e científica, 
incluindo bolsas e intercâmbios internacionais.

3. Empreendedorismo com proteção social — superação da narrativa mercadológica do 
empreendedorismo, com acesso a crédito, assistência técnica, inovação tecnológica e inclusão nas 
cadeias produtivas, garantindo direitos trabalhistas e previdenciários.

4. Acesso à terra, recursos e reparações — reconhecimento da titularidade das mulheres 
afrodescendentes sobre terras e territórios; acesso a crédito agrícola e proteção contra deslocamentos 
forçados; e políticas de reparação e compensação histórica.

5. Cooperação e transversalidade internacional — consolidação de alianças regionais e globais, 
articulação com órgãos multilaterais e efetiva implementação de convenções e planos interamericanos 
e da ONU.

6. Participação plena das afrodescendentes em todos os espaços de decisão.

As vozes que ecoaram nestes encontros nos convocam à ação. Não há emancipação possível sem 
desmantelar o racismo patriarcal que estrutura a pobreza. Não há desenvolvimento econômico 
sustentável sem redistribuição, visibilidade e reconhecimento. Que este volume seja um instrumento de 
incidência política e um chamado urgente para que governos, organismos multilaterais e sociedade civil 
assumam estas propostas como agenda inadiável.

Sueli Carneiro 
Coordenadora Executiva 

Centro de Documentação e Memória Institucional 

Geledés – Instituto da Mulher Negra
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APRESENTAÇÃO
C om o propósito de discutir gênero dentro de um recorte racial, Geledés - Instituto da Mulher 

Negra promoveu, em 13 de março de 2024, o evento “Estratégias para o Empoderamento 
Econômico da Mulher Negra”, em paralelo à 68ª Comissão Sobre a Situação da Mulher (CSW 
68), que aconteceu na sede da ONU, em Nova York. 

Diante da realidade de o Brasil ter a maior população negra na diáspora, com 60,6 milhões de mulheres, 
esta foi uma importante oportunidade de debater com autoridades máximas do país o impacto das 
questões cruciais relacionadas à invisibilidade das mulheres afrodescendentes. 

Participaram presencialmente deste encontro a primeira-dama do Brasil, Janja Lula da Silva; a ministra de 
Estado das Mulheres, Cida Gonçalves; a diplomata e subchefe da divisão de Temas Sociais do Ministério 
das Relações Exteriores, Rafaela Seixa Fontes; a deputada federal Benedita da Silva; a coordenadora de 
Geledés na área de Advocacy e Incidência Política, Nilza Iraci; e com a participação remota da ministra 
do Ministério de Igualdade Racial (MIR), Anielle Franco. A mediação do encontro ficou por conta de Maria 
Sylvia de Oliveira, advogada e coordenadora do Programa de Gênero, Raça e Equidade de Geledés.

Geledés centrou a discussão em como as instituições estatais, financeiras e bancos multilaterais de 
desenvolvimento podem atuar na promoção de estratégias para a emancipação econômica e financeira 
das mulheres negras. 

“(Estamos aqui para) refletir sobre a pobreza intergeracional, apresentar nossas preocupações com os 
desafios para a construção de estratégias que possibilitem a emancipação econômica e financeira das 
mulheres negras, fugindo da armadilha da narrativa mercadológica do empreendedorismo que não tem 
conexão com a realidade social dessa parcela da população. Assim, nos propusemos a realizar este 
evento e fomentar o debate sobre a emancipação econômica e financeira das mulheres negras no Brasil”, 
afirmou Maria Sylvia de Oliveira.

A ministra de Estado das Mulheres, Cida Gonçalves, apontou as ações governamentais referentes à 
interseccionalidade de gênero e raça na área dos direitos humanos, com a criação no governo Lula de 
quatro ministérios: o Ministério das Mulheres, o Ministério da Igualdade Racial, o Ministério dos Povos 
Indígenas e o Ministério dos Direitos Humanos. “Com isso, ele (presidente Lula) define que a desigualdade 
tem sexo, gênero, cor, raça, etnia, além da questão do respeito aos direitos humanos. E coloca para 
dentro do governo, como prioridade, uma política transversal para que todo o governo dê conta desses 
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elementos para pensar as diferenças e as desigualdades que estão colocadas. Então ele estabelece isso 
como uma diretriz e vai fazer isso em toda a escala mundial e global”, afirmou ela.

Em sua fala, Cida Gonçalves elencou os programas governamentais voltados à mulher, como o Plano 
de Ação do Pacto Nacional de Prevenção aos Feminicídios e o Programa Asas para o Futuro. “Temos o 
programa Asas para o Futuro, voltado principalmente para meninas e mulheres indígenas, que estamos 
lançando em conjunto nesse ano, o Ministério da Igualdade Racial e o Ministério das Mulheres. Nós 
temos o edital Meninas na Ciência, na Tecnologia e na Inovação, que é especialmente popular, trabalhado 
prioritariamente para as meninas negras, para que elas possam ter ascensão. Nós temos o programa 
Beatriz Nascimento da Mulher e Ciência, que é exatamente na perspectiva de construir todo esse 
processo”, afirmou ela.

A ministra também mencionou o acordo feito entre o Ministério da Igualdade Racial e o Banco do Brasil, 
com investimentos da ordem de R$ 28 milhões para as mulheres empreendedoras e pesquisadoras. 

Outra inciativa anunciada pela ministra Cida no “Março das Mulheres” foi a criação de fóruns para o 
enfrentamento da misoginia, da violência e do racismo, fortalecendo políticas públicas. Entre os citados 
por ela estão o Fórum das Mulheres Quilombolas e o Fórum das Mulheres Hip Hop. “Nesse ano, decidimos 
trabalhar a perspectiva da construção de novas políticas”, afirmou a ministra.

Sobre a conferência de mulheres globais na ONU, a primeira-dama Janja Lula da Silva ressaltou as políticas 
do presidente Lula desde o início de sua gestão. “Quando o presidente Lula assume a presidência do G20, 
ele dá uma determinação clara para os chefes, para os grupos de trabalho, enfim, de que a igualdade de 
gênero e a questão da igualdade racial têm que permear todos os grupos de trabalho do G20. E para isso 
ele também lança, quando assume a presidência, a Aliança Global contra a Fome e a Pobreza”, disse ela.

A primeira-dama reforçou a ideia de que “a principal preocupação é a de se buscar a igualdade de gênero 
atrelada às finanças dos países” e que não é possível se obter isso “sem discutir as finanças dos países 
em uma nova arquitetura financeira para o mundo”.

Janja nivelou a relevância da política de gênero à política de igualdade racial. “A gente precisa de políticas 
públicas estruturantes para que consigamos chegar a esse objetivo que é a igualdade tanto de gênero 
quanto a igualdade de raça”, afirmou ao anunciar a agenda transversal do governo Lula. 

Ainda sobre a atuação do presidente, Janja sublinhou o fato de ele ter assumido o compromisso do 18º 
Objetivo do Desenvolvimento Sustentável, que, segundo ela, significa uma política de igualdade racial. 
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Já Rafaela Seixas, subchefe da divisão de Temas Sociais do Ministério das Relações Exteriores, trouxe 
reflexões sobre como a CSW é um espaço de diálogo entre atores internacionais e ativistas da sociedade 
civil, principalmente as mulheres negras. “A CSW é um verdadeiro espaço público, onde todas as vozes 
possam ser ouvidas e não apenas ouvidas, mas que possam contar realmente para a formulação de 
novas políticas públicas”. E acrescentou: “a luta pela igualdade racial e a pela igualdade de gênero 
são entendidas como lutas híbridas. Que elas estejam tanto no campo simbólico quanto no campo da 
economia”, disse.

Segundo Rafaela Seixas, o encontro de Geledés se propõe a discutir “a melhora da visibilidade das 
demandas desse grupo (população negra) e como desmantelar preconceitos, porque medidas de 
redistribuição de bens e recursos não são apenas necessárias para se alcançar o acesso à renda e a 
recursos materiais. Através desse acesso é possível mudar preconceitos e estereótipos, no caso de raça, 
de gênero na sociedade”.

A diplomata ainda reforçou a importância da economia do cuidado, um dos temas que o Brasil escolheu 
para o G20. “A divisão sexual do trabalho no Brasil sempre prejudicou mais as mulheres negras. Só para 
vocês terem uma ideia, a gente tem a CLT, que é a Consolidação das Leis Trabalhistas de 1943, mas 
os direitos das trabalhadoras domésticas só vieram em 2015, e só depois de 2015, em 2018, o Brasil 
conseguiu entrar numa Convenção sobre Trabalho Doméstico, na OIT”, argumentou.

Neste sentido, a diplomata propõe definir o cuidado “como um direito humano a ser garantido pelo Estado 
e a ser compartilhado pela sociedade”. Para Rafaela, esse tipo de debate hoje se dá tanto nos fóruns da 
ONU em Nova York quanto também no âmbito da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe 
(CEPAL). Ela ainda lembrou que o Grupo de Buenos Aires, formado por 15 países latino-americanos, 
incluindo o Brasil, discute essas questões.

Ao se apropriar do processo de construção da Declaração de Durban como exemplo, Rafaela Seixas 
falou sobre o efeito bumerangue ao se discutir questões relevantes em fóruns internacionais que 
são internalizadas em um debate nacional.” Muitas vezes a sociedade civil se mobiliza em um fórum 
internacional, em um espaço público de discussão global, e depois traz esse debate internamente para 
o Brasil”, afirmou. 

Já a coordenadora de Geledés na área de Advocacy e Incidência Política, Nilza Iraci, aprofundou o 
debate sobre os desafios impostos às trabalhadoras afrodescendentes, ao destacar que elas enfrentam 
“discriminação regular no mercado de trabalho, recebem baixos salários, têm menor acesso a boas 
oportunidades de promoções e são menos beneficiadas durante o crescimento econômico, sendo mais 
vulneráveis a demissões durante a retração econômica. Por outro lado, quando buscam o chamado 
empreendedorismo têm mínimo acesso ao crédito”.
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Nilza Iraci destacou ainda que essas trabalhadoras afrodescendentes “empreendem com taxas mais 
altas de informalidades e desemprego em comparação a trabalhadoras e trabalhadores brancos” e que 
“estudos mostram que a maioria da população afrodescendente, sobretudo as mulheres, é deixada à 
margem pelo descaso mercadológico do empreendedorismo, tornando-as solitárias na busca por 
promoções para seus desafios sociais”. Sublinhou ainda que o empreendedorismo no Brasil é “sinônimo 
de precarização do mercado de trabalho”.

Neste contexto, a coordenadora de Geledés alertou para o papel das lideranças governamentais. “Ao 
promover a emancipação econômica, os Estados estarão investindo no desenvolvimento de todo o tecido 
social, uma vez que as mulheres negras são agentes de mudança e têm o poder de transformar as suas 
comunidades de dentro para fora”, disse ela. 

E complementou: “Nós não podemos aqui repetir aquele erro antiquado dos economistas de ver o 
progresso material como o único motor do bem-estar coletivo, sem considerar diferentes modelos 
de desenvolvimento econômico determinados pelo processo produtivo e como a riqueza material é 
produzida e distribuída. A consolidação de um Estado democrático e republicano demanda que mulheres 
negras sejam reconhecidas como sujeitas de direito e aplicados na íntegra todos os dispositivos 
constitucionais”.

Por não conseguir comparecer presencialmente ao evento em Nova York, a ministra de Igualdade 
Racial, Anielle Franco, enviou um vídeo com sua fala. Nele, a ministra citou o plano governamental de 
transversalidade, com o lançamento do relatório do PPA transversal, na Agenda Mulheres. “O orçamento 
deve ser instrumento para mudanças e, nessa lógica, a gente tem que considerar todos os marcadores 
que promovem a desigualdade. Não dá para falar de uma mulher universal. A gente precisa deixar visível a 
diversidade que compõe a gente, de raça, classe, orientação sexual, idade, território, enfim. E, como muito 
bem diz Sueli Carneiro, é impossível a gente tratar da temática da emancipação das mulheres sem tratar 
da temática negra”, disse a ministra. 

Na mesma linha da ministra Cida e da primeira-dama Janja, a ministra Anielle citou ações governamentais 
de enfrentamento à disparidade econômica de gênero e raça como um eixo estruturante das ações do 
Ministério da Igualdade Racial. Anielle Franco lembrou a parceria entre o MIR e a Fundação Banco do 
Brasil, o programa de cooperação técnica junto ao Sebrae, o programa Atlânticas - Beatriz Nascimento 
de Mulheres na Ciência, o projeto voltado à Educação, com bolsas de estudo na área da pós-graduação 
para carreiras da diplomacia e da advocacia, além do programa de intercâmbio com universidades da 
América Latina e da África. 

“Aprovamos a nova lei de cotas nas universidades, incluindo a juventude quilombola que para a gente isso 
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foi um grande parto e uma grande vitória”, afirmou a ministra. 

Entre os destaques, Anielle Franco chamou atenção para o programa Juventude Negra Viva. “Tenho o 
orgulho em dizer que a gente vai lançar no final deste mês o maior programa federal para enfrentar 
a letalidade das nossas juventudes negras. Esse programa contém vários eixos de atuação conjunta 
voltados à promoção dos direitos das mulheres negras, como, por exemplo, o letramento racial para 
a rede de atendimento às mulheres em situação de violência, estudos e pesquisas para melhorar a 
produção de dados e análise e produção de conhecimento sobre violências contra as juventudes negras; 
atenção às mulheres em situação de prisão; garantia de atendimento pela rede de atenção às jovens 
negras em situação de violência doméstica e familiar; acesso aos direitos sexuais reprodutivos em face 
de violências”, disse ela. 

Na área de violência contra a mulher, Anielle Franco destacou o recorte racial no Plano de Ação do Pacto 
Nacional de Prevenção aos Feminicídios, coordenado pela ministra Cida. “Nós conseguimos inserir 
circunstâncias específicas que envolvem as mulheres negras”, esclareceu ela.

Diante de sua longa experiência parlamentar de combate ao racismo e sexismo, a deputada federal 
Benedita da Silva expôs a necessidade de se haver uma maior pressão nos fóruns internacionais para a 
discussão de propostas de interesse das mulheres, em especial das mulheres negras. 

“As políticas têm sido políticas com recorte, mas nós precisamos estimular e incentivar. Nas mesas em 
que nós estamos na ONU, nós temos que colocar essa questão, porque até agora, das várias mesas que 
eu já participei, eu só ouvi uma vez falar em política de recorte racial;  não é possível que nós, que estamos 
tratando, principalmente, da questão da reforma de relação de trabalho, nós estamos falando da proteção 
social com equidade, nós estamos falando de empreendedorismo, nós estamos falando de política 
fiscal progressiva, nós estamos falando de inversão da economia de cuidado e da transversalidade das 
mulheres negras”, ressaltou Benedita.

A deputada federal incitou, inclusive, a formação de alianças para que as mulheres ocupem maior espaço 
nos parlamentos e, consequentemente, participem da elaboração de legislações que favoreçam uma 
maior inclusão das mulheres na promoção do empoderamento econômico. “É preciso que a gente 
também ajude os outros países, principalmente dentro da América Latina, para que possamos ter aliados 
e aliadas e a gente avance no produto que nós queremos passar, o produto político, o produto ideológico, 
a participação maior das mulheres na política. Nós precisamos ocupar esse espaço. Acho que esse 
momento, em que nós falamos da questão do crescimento econômico, ele tem que ser inclusivo, inclusivo 
em todos os sentidos”, afirmou Benedita.  

E finalizou dizendo: “a militância nós já temos, projetos nós já temos, nós precisamos de políticas públicas 
de Estado e de inclusão financeira. O resto é com a gente”.
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PARTICIPANTES DO EVENTO “ESTRATÉGIAS PARA O EMPODERAMENTO ECONÔMICO 
DA MULHER NEGRA”: 

Rosângela Lula da Silva

Conhecida como Janja, é a atual primeira-dama do Brasil. Janja é socióloga formada 
pela UFPR e possui MBA em Gestão Social e Sustentabilidade. Ela é filiada ao 
Partido dos Trabalhadores (PT). 

Anielle Francisco da Silva

É ministra da Igualdade Racial. Ativista do movimento negro e feminista, ela é 
professora, jornalista e filiada ao Partido dos Trabalhadores. É fundadora do 
Instituto Marielle Franco.

Aparecida Gonçalves

É ministra de Estado das Mulheres. Foi assessora da Coordenadoria à Mulher da 
Secretaria de Assistência Social, Cidadania e Trabalho do Estado do Mato Grosso do 
Sul durante a gestão do governador Zeca do PT. Nos governos Lula e Dilma, foi 
Secretária Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres.

Benedita Souza da Silva Sampaio

Benedita ou Bené é deputada federal. Ativista do movimento negro e feminista, ela 
ocupou uma série de cargos públicos. Fundadora do PT, Benedita foi a primeira 
senadora negra do país e a primeira vereadora negra da Câmara Municipal do Rio de 
Janeiro. 
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Todos os cargos acima correspondem à época do evento

Rafaela Seixas Fontes 

É diplomata e subchefe da divisão de Temas Sociais do Ministério das Relações 
Exteriores. É graduada pela Faculdade de Direito da UFBA. Foi analista de Políticas 
Públicas na Coordenação de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher da 
Secretaria de Políticas para as Mulheres da Bahia (SPM/BA).

Maria Sylvia de Oliveira 

É Coordenadora de Política de Promoção de Igualdade de Gênero e Raça. É 
graduada em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie (1994), em São 
Paulo e mestranda no programa de Pós-Graduação em Humanidades, Direitos 
e outras Legitimidades – Diversitas da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas/USP.
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trabalhado muita coisa em conjunto, umas separadas, outras em conjunto, em se tratando da igualdade 
de gênero e raça.

Nós temos trabalhado dentro do governo. Temos o programa Asas para o Futuro, voltado principalmente 
para meninas e mulheres indígenas, que estamos lançando em conjunto nesse ano, o Ministério da 
Igualdade Racial e o Ministério das Mulheres. Nós temos o edital Meninas na Ciência, na Tecnologia 
e na Inovação, que é especialmente popular, trabalhado prioritariamente para as meninas negras, para 
que elas possam ter ascensão. Nós temos o programa Beatriz Nascimento da Mulher e Ciência, que é 
exatamente na perspectiva de construir todo esse processo.

Nós tivemos o investimento do MIR, com mais de R$ 28 milhões para mulheres empreendedoras 
e pesquisadoras, com bolsas. O MIR fez um acordo de cooperação com o Banco do Brasil para o 
empoderamento e a empregabilidade, principalmente em relação à questão das mulheres negras, no 
Banco do Brasil. Então, acho que essas são questões importantes.

E nós estamos instituindo agora, no dia 19, dois fóruns que achamos muito importantes e estratégicos 
dentro do Ministério das Mulheres: o Fórum das Mulheres Quilombolas e o Fórum das Mulheres Hip Hop. 
E é importante dizer que nesse ano definimos trabalhar a perspectiva da construção de novas políticas.

Estamos também começando a fazer o debate sobre a Conferência Nacional de Política para as Mulheres 
de 2025, estabelecendo exatamente fóruns que discutam, que trabalhem, que pensem as políticas, 
inclusive as que vão ser debatidas na Conferência Nacional. 

Dentro da perspectiva do enfrentamento à violência, do Pacto de Prevenção ao Feminicídio, o MIR colocou 
uma coisa que eu acho que é muito importante, que é a questão do letramento racial para os profissionais 
que trabalham com a violência doméstica familiar. Para as nossas secretarias estaduais, possivelmente, 
a gente vai estar colocando isso no debate a partir de agora, para que de fato a gente tenha um recorte de 
gênero permanente em todas as esferas do serviço. 

E com isso nós esperamos atingir também a questão dos policiais, sejam os policiais civis, sejam os 
policiais militares, ou as patrulhas Maria da Penha. Porque só assim nós vamos dar conta do que é a 
necessidade efetiva de enfrentar a violência contra as mulheres, no quesito do racismo, principalmente. É 
necessário que tenha isso lá, que tenha essa perspectiva para dentro do governo, para dentro dos serviços.

Hoje sabemos o número de mortes, porque temos os dados, da mortalidade materna. São prioritariamente 
as mulheres negras (que morrem) no parto. É uma tortura para elas (mulheres negras). E também quanto 
à questão da violência sexual, a maioria (que sofre é de) meninas negras.

Portanto, é essa perspectiva que queremos construir. Queremos construir uma perspectiva que não seja 
apenas de programas, mas que nós tenhamos uma política de Estado que de fato enfrente o racismo, 
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o sexismo. E aí eu quero encerrar com a Iniciativa Brasil Sem Misoginia. A iniciativa é para que a gente 
possa enfrentar o ódio que está colocado. O ódio é contra as mulheres e contra os negros, contra a 
população LGBT, gay e contra os cis.

E nós sabemos de onde vem isso, de onde nasceu, para onde vai, se nós não começarmos a dizer basta. 
Então, é essa a perspectiva que nós estamos construindo de governo e dentro dessa perspectiva, na 
questão da construção, do enfrentamento à pobreza, à miséria, a política do nosso presidente a nível 
internacional, que é o que a Janja irá falar.
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E isso a gente pode falar também com relação à igualdade racial, ao combate ao racismo. A gente precisa 
de políticas públicas estruturantes para que consigamos chegar a esse objetivo que é a igualdade tanto 
de gênero quanto a igualdade de raça. Então, eu acho que o presidente Lula é realmente uma pessoa 
especial e eu como mulher dele sei disso no nosso dia a dia, estamos aqui acompanhando.

Na primeira segunda-feira do mês de março em que começamos o mês da mulher, o presidente Lula foi 
um iluminado quando indicou a ministra Simone Tebet para estar cuidando do planejamento e orçamento. 
Porque quando a gente fala de finanças, a gente está falando do orçamento e ele sempre falou dessa 
questão de se colocar os pobres no orçamento. Aqui na CSW está se falando em colocar a questão da 
igualdade de gênero nas finanças, nos orçamentos dos países.

No ano passado, o Ministério das Mulheres, com os demais ministérios e junto ao Ministério do 
Planejamento, consultou a população através das redes sociais, da plataforma digital, sobre as políticas 
públicas implementadas. E, na semana passada, lançamos a agenda transversal. Aqui vocês encontram 
todos os programas e políticas públicas do governo federal com a transversalidade de gênero.

Nesse mês de março, ainda será lançado o caderno com a questão da transversalidade da igualdade 
racial. Então, vocês que estão no Brasil vão receber um kit para estar participando desse evento que é 
simbólico. Talvez o Brasil seja um dos únicos países que efetivamente tem como mostrar isso. Por quê? 
Porque a gente tem um presidente que olha para isso e sabe da importância disso e eu o acompanho nos 
fóruns internacionais e a questão da igualdade de gênero e da igualdade racial estão colocadas em todos 
os discursos do presidente Lula e não vai ser diferente na cúpula do G20. 

Lembro que na Assembleia Geral (da ONU), o presidente Lula lançou um desafio e assumiu o compromisso 
do 18º Objetivo do Desenvolvimento Sustentável que é a igualdade racial. Estou trabalhando até 
internamente com a comunicação do governo para criarmos o simbolozinho.
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tanto aqui nessa cidade (Nova York), quanto também no âmbito da Comissão Econômica para a América 
Latina e o Caribe (CEPAL). 

Em outubro, o Grupo de Buenos Aires, que é um grupo de 15 países latino-americanos em que o Brasil 
discute essas questões, fez uma declaração de ministras e altas autoridades sobre a questão do cuidado 
e dessa divisão sexual do trabalho. A gente acha que essa discussão, além de ter a ver com gênero, tem 
muito a ver com raça, porque a gente sabe que quando as mulheres têm uma condição um pouco melhor, 
elas delegam esse trabalho, que é um trabalho mal pago, para as mulheres negras. 

Para terminar, esse debate que eu acho que todo mundo tem que se apropriar, sobretudo Geledés, 
que é uma organização de mulheres negras, e que a participação do Brasil nesse fórum expressa um 
compromisso do país em enfrentar os desafios que estão sendo discutidos nessa instância, e também 
impulsiona um avanço de adoção de leis, políticas e mecanismos que contribuam para dar expressão a 
esses compromissos.

Eu costumo dizer que a atuação internacional, seja da sociedade civil, seja do Estado, tem um efeito 
bumerangue, porque muitas vezes a sociedade civil se mobiliza em um fórum internacional, em um 
espaço público de discussão global, e depois traz esse debate internamente para o Brasil. 

Foi assim, por exemplo, com o Estatuto de Igualdade Racial, em 2010, que foi um dos frutos da Conferência 
de Durban, em 2001, que deu vários frutos no Brasil, como a discussão das políticas de ações afirmativas, 
das políticas de cotas, a política, inclusive, do Instituto Rio Branco, que foi o primeiro a trazer uma política 
de ação afirmativa em 2002, da bolsa que eu fiz parte, o Programa de Ação Afirmativa. Então, assim, a 
gente parabeniza a sociedade civil que participa junto e também dialoga com o Estado nesses espaços 
internacionais e a gente espera que isso tenha realmente um efeito bumerangue, que isso volte a ser 
mobilizado internamente no Brasil.

Agora, sobretudo, com essa discussão sobre o trabalho de cuidado e a divisão sexual do trabalho, que 
também é racializada. 
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Mulheres afrodescendentes enfrentam interseções únicas de discriminação e marginalização, baseadas 
em sua raça e gênero. Ao capacitar economicamente as mulheres afrodescendentes, não estamos apenas 
desafiando estereótipos e preconceitos profundos, mas também reconhecendo o papel fundamental que 
essas mulheres desempenham na sociedade e particularmente em suas comunidades. 

Ao promover a emancipação econômica, os Estados estarão investindo no desenvolvimento de todo o 
tecido social, uma vez que as mulheres negras são agentes de mudança e têm o poder de transformar as 
suas comunidades de dentro para fora.

Portanto, os esforços para promover a igualdade de gênero e raça devem se concentrar efetivamente na 
promoção das mulheres afrodescendentes, reconhecendo e valorizando suas contribuições únicas e a 
resiliência diante de adversidades históricas e contemporâneas. 

E esse é um passo crucial para abordar a desigualdade racial e de gênero existentes, principalmente, na 
realidade do Sul global. Nós não podemos aqui repetir aquele erro antiquado dos economistas de ver 
o progresso material como o único motor do bem-estar coletivo, sem considerar diferentes modelos 
de desenvolvimento econômico determinados pelo processo produtivo e como a riqueza material é 
produzida e distribuída.

A consolidação de um Estado democrático e republicano demanda que mulheres negras sejam 
reconhecidas como sujeitas de direito e aplicados na íntegra todos os dispositivos constitucionais. 
Nós não queremos ser incluídas, nós queremos fazer parte, nós não queremos política de governo, nós 
queremos política de Estado.

Nesse sentido, é importante que os Estados, particularmente em todos os níveis, juntamente com 
entidades relevantes do sistema das Nações Unidas, organizações internacionais, regionais, bilaterais, 
especialmente bancos públicos de desenvolvimento, tendo seus respectivos mandatos em consideração 
às prioridades nacionais, se voltem em colaboração e com o envolvimento das sociedades, se juntem 
para mudar esse estado de coisas. 

Finalmente, eu queria reforçar que garantir o direito à vida, à dignidade humana da população negra em 
geral, e das mulheres negras em particular, pressupõe, por parte de todas as pessoas que acreditam na 
verdadeira democracia, o enfrentamento concreto do racismo patriarcal cis-hétero-normativo, que impede 
que nossas vidas sejam tratadas com dignidade, respeito, livres de qualquer discriminação e interdição. 

Para conquistarmos as transformações que desejamos, é preciso acreditar ou continuar acreditando que 
a nossa luta é o motor gerador de mudanças para um efetivo bem-viver. Dizem que isso é utopia, e se isso 
é utopia, nós queremos utopia e não fazemos por menos. 
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Vamos dar aqui alguns exemplos concretos. O combate à disparidade econômica de gênero e raça está 
previsto no Estatuto da Igualdade Racial e, por isso, é um eixo estruturante das ações do Ministério da 
Igualdade Racial.

Por isso, firmamos uma parceria junto à Fundação Banco do Brasil, um edital de seleção pública de 
projetos de empoderamento socioeconômico das mulheres negras, que vai disponibilizar R$ 12 milhões 
para ações voltadas às mulheres negras nas cidades e nos campos e em situação de vulnerabilidade e 
exclusão social. Nós sabemos como muda a nossa vida quando a gente é vista e tem a oportunidade de 
empreender, de ter trabalho e renda, de construir dignidade. 

Outra parceria é o programa de cooperação técnica junto ao Sebrae que entre os objetivos do plano de 
trabalho demanda formações sobre empreendedorismo para jovens negras. 

A gente entende o fortalecimento acadêmico como caminho do empoderamento econômico. E nesse 
aspecto, a gente lança o programa Atlânticas -- Beatriz Nascimento de Mulheres na Ciência, com o 
objetivo de ampliar a participação de mulheres negras, ciganas, quilombolas, indígenas na ciência, por 
meio de concessão de bolsas no exterior, sendo elas bolsas sanduíche, de doutorado e de pós-doutorado. 
Essa é uma potente parceria do Ministério da Igualdade Racial com o Ministério das Mulheres, Ministério 
dos Povos Indígenas, e do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, com o apoio do CNPq. 

A gente tem um outro projeto voltado à educação. Lançamos também bolsas de estudo na área da 
pós-graduação para carreiras da diplomacia e da advocacia, além do programa de intercâmbio com 
universidades da América Latina e da África. 

Aprovamos a nova lei de cotas nas universidades, incluindo a juventude quilombola, que para a gente isso 
foi um grande parto e uma grande vitória. 

Há ações também no âmbito da Juventude Negra Viva e tenho o orgulho em dizer que a gente vai lançar 
no final deste mês o maior programa federal para enfrentar a letalidade das nossas juventudes negras. 
Esse programa contém vários eixos de atuação conjunta voltados à promoção dos direitos das mulheres 
negras, como, por exemplo, o letramento racial para a rede de atendimento às mulheres em situação de 
violência, estudos e pesquisas para melhorar a produção de dados e análise e produção de conhecimento 
sobre violências contra as juventudes negras; atenção às mulheres em situação de prisão; garantia de 
atendimento pela rede de atenção às jovens negras em situação de violência doméstica e familiar; acesso 
aos direitos sexuais reprodutivos em face de violências. 

A gente celebra também o Memorando de Entendimento em parceria com o Fundo de População 
das Nações Unidas para a cooperação técnica para a promoção dos direitos sexuais e reprodutivos 
dos jovens negros. 
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Outra atuação muito relevante é a construção do Plano de Ação do Pacto Nacional de Prevenção aos 
Feminicídios, coordenado pelo Ministério das Mulheres da ministra Cida Gonçalves. Nós conseguimos 
inserir circunstâncias específicas que envolvem as mulheres negras.

São muitas ações e quero que contem conosco, com o Ministério da Igualdade Racial, que a gente sabe 
que é uma conquista para a sociedade, para a democracia como um todo e é uma luta histórica do 
movimento negro e do povo negro. Passado, presente e futuro se combinam aqui, uma potência que nos 
fortalece para libertar a todas nós. Como diz a Angela Davis, a gente precisa se esforçar para erguermos 
enquanto subimos. Ou seja, a gente deve subir de modo a garantir que todas as pessoas, irmãos, irmãs, 
subam conosco. Estou em pé, estou ministra da Igualdade Racial e sei exatamente o tamanho da minha 
responsabilidade, pois ela é do mesmo tamanho do meu compromisso, da minha trajetória com a luta 
pelos direitos para a população negra, das mulheres plurais e da emancipação.

A agenda da igualdade de gênero e raça para o Brasil vem de longe, da força ancestral que guia as 
mulheres de ontem, de hoje e do amanhã.   

Finalizo desejando a todas que tenham aí um excelente colóquio, que promovam importantes articulações, 
avanços e conhecimentos. Agradeço muito a esse espaço.
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economia do cuidado e de ter transversalidade das mulheres negras. Se nós estamos falando de 
mulheres, é porque nós sabemos que no mundo, principalmente no nosso país, o Brasil, temos a maior 
população negra feminina.

Então, é preciso que a gente também ajude os outros países, principalmente dentro da América Latina, 
para que possamos ter aliados e aliadas e a gente avance no produto que nós queremos passar, o produto 
político, o produto ideológico, a participação maior das mulheres na política. Nós precisamos ocupar 
esse espaço. Acho que esse momento, em que nós falamos da questão do crescimento econômico, ele 
tem que ser inclusivo, inclusivo em todos os sentidos. 

Quando nós temos uma política que vai beneficiar quem tem filhos, nós devemos computar isso como 
sendo um momento também de espaço constituído para estudar, para ter um trabalho melhor, um salário 
melhor, porque essa coisa de salário mínimo não dá para ninguém viver.

Então, não é possível que não se tenha uma política que garanta. Evidentemente, eu digo isso, porque 
já há uma problemática lá no Congresso Nacional de salário igual para trabalho igual. Então é preciso 
que entendamos o momento político de nosso país para que o empoderamento da mulher se dê com a 
inclusão financeira. Porque eu digo que a militância nós já temos, projetos nós já temos, nós precisamos 
de políticas públicas de Estado e de inclusão financeira. O resto é com a gente.
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PARTE 2
UMA SEMANA APÓS ESSE EVENTO, GELEDÉS -INSTITUTO DA MULHER 
NEGRA REALIZOU O EVENTO “ESTRATÉGIAS PARA O EMPODERAMENTO 
ECONÔMICO DAS MULHERES AFRODESCENDENTES” EM WASHINGTON, 
DC, NA SEDE DA MISSÃO DA COLÔMBIA JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS 
ESTADOS AMERICANOS.

Em parceria com a Missão Brasileira na Organização dos Estados Americanos (OEA) e a Missão 
Colombiana na OEA, Geledés – Instituto da Mulher Negra promoveu no dia 21 de março de 2024, 
em Washington, DC, EUA, o encontro “Estratégias para o empoderamento econômico das mulheres 
afrodescendentes”.

O objetivo deste encontro foi discutir a mesma temática discutida em Nova York na semana anterior, só 
que agora marcando o dia em que a OEA promoveu atividades para celebrar o dia 21 de março, instituído 
pelas Nações Unidas como Dia Internacional pela Eliminação da Discriminação Racial. A discussão se 
deu no contexto de América Latina, em consonância com o documento de Consenso de Montevidéu, 
que incluiu, em 2013, mais de 120 medidas sobre oito temas identificados como prioritários para dar 
seguimento ao Programa de Ação da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento 
(CIPD) das Nações Unidas, entre eles a igualdade de gênero e os direitos dos povos afrodescendentes, 
combate ao racismo e à discriminação racial.

Participaram presencialmente deste encontro o embaixador Luís Ernesto Vargas, Representante 
Permanente da Colômbia junto à Organização dos Estados Americanos (OEA); embaixador Benoni Belli, 
Representante Permanente do Brasil junto à OEA; Maricarmen Plata, secretária de Acesso a Direitos e 
Equidade (SADE) da OEA; Ana Míria Carinhanha, diretora de Ações Governamentais do Ministério da 
Igualdade Racial do Brasil; Beatriz Piñeres, especialista da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM); 
Judith Morrison, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID); Yirlehan Ramirez Murillo, presidente 
da Aliança Global de Mulheres Afrodescendentes e Indígenas Empreendedoras na Colômbia.
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Virtualmente fizeram parte da reunião Roberta Clarke, presidente da Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos (CIDH); Gaynel Curry, membra do  Fórum Permanente sobre Afrodescendentes da ONU 
e Marcelo Paixão, economista e professor na Universidade do Texas, em Austin. A mediação ficou a cargo 
de Maria Sylvia de Oliveira, coordenadora de Geledés na área de Políticas de Promoção da Igualdade 
de Gênero e Raça.

O embaixador Luis Ernesto Vargas destacou os avanços históricos no país com a eleição da vice-presidenta 
Francia Márquez Mina, da chanceler e ex-embaixadora afrodescendente, e de outras lideranças negras. 
Enfatizou que essas nomeações são marcos de igualdade de oportunidades, sobretudo para mulheres 
negras, e refletem o compromisso do governo colombiano com a redução das desigualdades econômicas 
e sociais. Ressaltou que o país tem uma dívida histórica com a população afrodescendente e defendeu 
que os espaços de diálogo interamericano devem inspirar ações que conduzam à democracia real e 
emancipação plena.

O embaixador Benoni Belli, lembrou que o Brasil, maior país negro fora da África, carrega o legado não 
superado da escravidão e da estrutura social discriminatória. Reconheceu a invisibilização da maioria 
negra brasileira e defendeu políticas públicas interseccionais que enfrentem de forma integrada raça, 
gênero, deficiência e outros marcadores de exclusão. Ressaltou que a mudança social precisa incluir 
ações afirmativas voltadas às mulheres afrodescendentes e que a diversidade é não apenas um 
imperativo ético, mas também um vetor de desenvolvimento econômico.

Maria Sylvia de Oliveira alertou para os riscos da narrativa neoliberal de empreendedorismo que ignora 
o contexto estrutural de desigualdades que afetam as mulheres afrodescendentes. Denunciou a in-
tergeracionalidade da pobreza e a exclusão das afrodescendentes de estratégias reais de emancipação 
econômica. Ressaltou que as mulheres negras são o grupo mais vulnerável das Américas e que a luta 
antirracista é indissociável da luta feminista. Defendeu a necessidade de políticas públicas com foco em 
redistribuição, visibilidade e reconhecimento dos direitos dessas mulheres.

Roberta Clark apresentou dados alarmantes sobre o desemprego e a informalidade entre as mulheres 
afrodescendentes. Denunciou que a herança colonial perpetua a segmentação racial e sexual do trabalho, 
mantendo as mulheres negras nos postos mais precários, como o trabalho doméstico. Apontou que elas 
sofrem múltiplas formas de violência – física, econômica, institucional – com alta impunidade. Defendeu 
políticas públicas com perspectiva de interseccionalidade, garantia de acesso a terra, crédito e proteção 
social, e destacou que o empoderamento econômico é essencial para a superação do racismo sistêmico.

Gaynel Curry resgatou a importância histórica da Década Internacional dos Afrodescendentes e cobrou 
mais compromisso dos Estados para uma segunda década com foco em resultados. Destacou a inclusão 
das afrodescendentes nos relatórios da CEDAW em certos países, mas em países do Caribe não, e 
também a sua ausência nos planos orçamentários nacionais e, pior, na Agenda 2030 das Nações Unidas. 
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Apontou a centralidade da coleta de dados desagregados, o enfrentamento à violência interseccional, 
e o acesso a recursos produtivos e financiamento como medidas estruturantes. Alertou para os efeitos 
da crise climática sobre comunidades negras e para o risco de marginalização contínua em nome da 
reconstrução pós-desastres.

Maricarmen Plata rememorou a história invisibilizada das mulheres afrodescendentes como agentes 
econômicas desde o período da construção do Canal do Panamá, exemplificando como o trabalho informal 
e os serviços prestados por essas mulheres foram sistematicamente apagados das narrativas oficiais. 
Ressaltou a importância da cooperação regional para o avanço dos compromissos interamericanos com 
o combate ao racismo. Destacou que o Plano de Ação da OEA 2016-2025 precisa ser implementado com 
mais intensidade, e reforçou que não há desenvolvimento sem reconhecimento e justiça.

Ana Míria Carinhanha afirmou que não é possível tratar de empoderamento econômico de mulheres 
negras sem compreender as raízes estruturais do racismo e do patriarcado. Citou estudos que mostram 
que políticas universais muitas vezes falham ao não considerar seus efeitos específicos sobre mulheres 
negras. Apresentou como boa prática o compromisso voluntário do Brasil com o ODS 18, defendeu o 
direito à escuta dos sujeitos subalternizados, e propôs a transversalidade interinstitucional e intersetorial 
como chave para construir políticas eficazes.

Marcelo Paixão abordou as origens e persistências da ideologia eugênica na América Latina, 
apontando que o discurso da mestiçagem operou como uma forma sutil de reforçar o branqueamento 
como ideal de progresso. Denunciou o racismo epistêmico presente nas teorias do desenvolvimento 
e destacou que as populações afrodescendentes e indígenas são ainda tratadas como obstáculos à 
modernidade. Argumentou que o empoderamento econômico requer o enfrentamento do epistemicídio 
e o reconhecimento dos modelos alternativos de produção e desenvolvimento presentes nas 
comunidades negras.
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PARTICIPANTES DO EVENTO “ESTRATÉGIAS PARA O EMPODERAMENTO 
ECONÔMICO DA MULHER AFRODESCENDENTE”:
Embaixador Luís Ernesto Vargas

É Representante Permanente da Colômbia junto à Organização dos Estados 
Americanos (OEA).

Embaixador Benoni Belli

É Representante Permanente do Brasil junto à OEA.

Roberta Clarke

É presidenta da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH. Na ONU, 
liderou os escritórios regionais da ONU Mulheres na África Oriental, Austral, Ásia-
Pacífico, Caribe e Líbia. 

Maricarmen Plata 

É secretária de Acesso a Direitos e Equidade da Organização dos Estados 
Americanos (OEA), cargo que ocupa desde março de 2021.

Judith Morrison 

Assessora Sênior para Desenvolvimento Social na presidência do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID).

Ana Míria Carinhanha 

É diretora de Ações Governamentais no Ministério da Igualdade Racial do Brasil. 
Integrou a equipe da Iniciativa Negra Por Uma Nova Política de Drogas.

Beatriz Piñeres

É especialista da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) para as áreas do 
empoderamento econômico, transversalidade de gênero e fortalecimento 
institucional tanto no âmbito da OEA quanto em apoio aos Estados-membros.
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Gaynel Curry

Membra do  Fórum Permanente sobre Afrodescendentes da ONU. Foi diretora do 
Departamento de Gênero e Assuntos de Família do Ministério de Serviços Sociais e 
Desenvolvimento Urbano das Bahamas.

Yirlehan Ramirez Murillo

Líder ativista colombiana e presidenta da Aliança Global de Mulheres 
Afrodescendentes e Indígenas Empreendedoras.

Marcelo Paixão

Economista, doutor em Sociologia, é professor associado da Universidade do Texas, 
em Austin, afiliado ao Departamento de Estudos da Diáspora Africana e ao Instituto 
Teresa Lozano Long de Estudos Latino-americanos.

Maria Sylvia de Oliveira

É coordenadora de Geledés na área de Políticas de Promoção da Igualdade de 
Gênero e Raça. 

Todos os cargos acima correspondem à época do evento











“Estratégias para o Empoderamento Econômico da Mulher Negra” Pag: 43

Mulheres afrodescendentes também recebem baixos salários devido às perpétuas diferenças em 
educação e mercado de trabalho. De acordo com o Departamento de Trabalho dos EUA, mulheres negras 
nos Estados Unidos recebem 63 centavos por cada dólar a menos do que ganham homens brancos e 
não-hispânicos. Indicadores como este, sobre as desigualdades no mercado de trabalho, somados ao 
prejuízo do cuidado que as mulheres afrodescendentes precisam ter em relação às suas casas e famílias, 
explicam os níveis mais altos de pobreza entre as famílias afrodescendentes, sejam mulheres ou homens. 

Outros fatores também compõem a experiência de impactos danosos às afrodescendentes, como 
orientação sexual, identidade de gênero, expressões de gênero, status de HIV, se vivem em setores 
urbanos ou rurais, o status de refugiadas ou a busca por asilo também compõem fatores agregados, ou 
ainda quando se encontram em situações de conflitos armados. 

Há outras áreas ainda que se somam aos impactos sofridos pelas afrodescendentes. Só o fator de refutar 
a violência já expõe mulheres afrodescendentes a danos. Por exemplo, a Comissão recebeu informações 
de que afro-colombianas e lésbicas sofreram violência por conta da orientação sexual, incluindo 
violência sexual como uma chamada de “correção” em uma situação exacerbada dentro da realidade dos 
conflitos armados. 

A Comissão observa com preocupação a informação apresentada pela sociedade civil sobre discursos 
que encorajam violência, preconceito e ódio. Neste sentido, em 2018, a Comissão condenou o assassinato 
de Marielle Franco, uma afrodescendente que defendia os direitos humanos, e que guiou o Ofício Público 
de Conselhos de Mulheres no Rio de Janeiro, denunciando o excesso de uso de força policial e o racismo 
institucional no sistema de justiça. 

Sendo assim, a Comissão chamou atenção sobre uma pesquisa de organizações da sociedade civil 
na Colômbia, que informa sobre os ataques totais contra líderes comunitários em 2018, uma vez que 
15% correspondiam a mulheres afrodescendentes e 9% às indígenas. Portanto, empoderamento 
econômico, ou seja, acesso à educação de qualidade, serviços sociais, segurança social e garantias de 
não-discriminação, são componentes essenciais para se eliminar o racismo sistêmico e para avançar em 
uma vida decente, livre de opressão, e paz.

Este é também um caminho para o desenvolvimento econômico inclusivo em países com populações 
afrodescendentes. A Comissão nota a existência de avanços em aumentar a representação política das 
afrodescendentes e celebramos esses avanços na representação delas em altas posições governamentais 
na região. Ao celebrá-las, sabemos que isso não é o suficiente numericamente, e também não é indicativo 
do fim do racismo estrutural. O que se torna necessário é uma variedade de políticas públicas que tenham 
a contribuição e participação significativa de mulheres afrodescendentes e que sejam implementadas 
diligentemente para prevenir a discriminação e promover acesso à justiça efetiva e contínua, incluindo 
reparações e garantias de não-repetição. 
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A Comissão desenvolveu os padrões relacionados aos direitos sociais e econômicos das mulheres 
afrodescendentes e pediu aos Estados da região que adotassem políticas públicas com um apoio 
intercultural e de gênero. A Comissão nota que vários países implementaram planos nacionais para o 
desenvolvimento das populações afrodescendentes, que possuem o potencial de avançar positivamente 
os direitos humanos implementando ações afirmativas e proporcionando reparações amplas em favor de 
grupos raciais étnicos, historicamente expostos à discriminação.

Políticas públicas, acreditamos, devem garantir gastos e investimentos adequados em educação de 
qualidade universal e saúde de qualidade, alcançando as populações historicamente marginalizadas, 
como as afrodescendentes. Sabemos também que a proteção social é fundamental para garantir 
o trabalho decente e deve ser estendida aos trabalhadores que estão no setor informal, onde muitas 
mulheres afrodescendentes predominam. O Estado tem obrigações de proteger os trabalhadores, 
garantindo que os atores não-estatais e os empregados sejam regulados através de provisões de salários 
mínimos e de fluxo de proteção social e de práticas de emprego não-discriminatórias.

O Estado também deve garantir acesso igual a recursos produtivos, terra, crédito e tecnologia. Nas 
comunidades afrodescendentes, as mulheres enfrentam desafios específicos em relação à propriedade 
da terra. O financiamento dos direitos da terra para essas comunidades deve também garantir propriedade 
formal e controle sobre os recursos de terra para as mulheres afrodescendentes.

No entanto, a própria propriedade da terra não garante empoderamento econômico, vivência e sustentabilidade. 
Nossa comissária na Comissão Interamericana, Denise, quem faz o relatório sobre os direitos dos 
afrodescendentes e sobre as medidas contra a discriminação racial, advoca a promoção de estruturas de 
governança relacionadas à terra que empoderem as mulheres a participar de decisões relacionadas ao 
manejo, ao uso e alocação da terra. Ela convoca à facilitação do acesso das mulheres aos recursos financeiros 
e ao crédito para investir em atividades relacionadas à terra, à agricultura e ao desenvolvimento de pequenas 
e grandes empresas ligadas à indústria agrícola.

Devemos também reconhecer e apoiar mulheres afrodescendentes que estão à frente da defesa dos Direitos 
coletivos de terra e contra os chamados “projetos de desenvolvimento” em seus territórios. A Comissão nos 
lembra que devemos adotar ações afirmativas para promover e garantir a autonomia econômica como 
estratégia central para a superação de um quadro estrutural de violações de direitos humanos. 

Neste dia, no Dia Internacional para a Eliminação da Discriminação Racial, a Comissão convida todos 
os Estados que ainda não fizeram isso para ratificar a Convenção Interamericana contra o Racismo, a 
Discriminação e formas correlatas de intolerância. A ratificação universal desta Convenção envia uma 
mensagem clara de que esta é uma região, incluindo os Estados Unidos e o Caribe, cuja história é revestida 
de racismo, violência e exploração. Esta é uma região que pode e vai proporcionar o tipo de liderança moral, 
ética e de Direitos Humanos necessária para acabar com o preconceito, a discriminação e a intolerância. 
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Gostaria de encerrar mencionando o embaixador Benoni Belli e espero não o constranger. É importante 
não se afastar do compromisso de construir um país próspero e generoso, onde cada cidadão possa 
compreender totalmente seu potencial e se tornar parte da construção contínua e diária de nossa 
independência. Palavras que acho que todos os países podem experienciar.
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o que infelizmente foi muito triste para muitos países, principalmente em relação a lidar com esses 
problemas e as metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

Alguns países, e cito o meu próprio em particular, também enfrentaram devastações, crises climáticas 
e ambientais. Tivemos o furacão Dorian, que praticamente fez flutuar duas de nossas ilhas, retirando 
o foco das iniciativas de desenvolvimento em direção à reconstrução. Isso é uma preocupação em 
todo o Caribe, particularmente se levarmos em conta os prejuízos da temporada de furacões e suas 
consequentes devastações. Quanto ao nosso Fundo de Desenvolvimento e outros fundos, eles deveriam 
ser direcionados também para o empoderamento econômico das mulheres, mas foram destinados 
à reconstrução. 

Portanto, o que podemos fazer de uma maneira diferente nesta segunda década dos afrodescendentes 
e o que podemos fazer para esta região? Sigo dizendo aos meus colegas que precisamos ser claros 
sobre o que queremos estabelecer para esta segunda década. Não pode ser mais do mesmo. Portanto, 
acreditamos que seria importante fazer investimentos, e começamos a verificar os últimos dez anos e o 
que aconteceu em termos do setor internacional. 

Sabemos que a década tem de ser implementada, e o trabalho que estamos falando para as mulheres 
afrodescendentes deve ter acontecido em nível nacional, regional, como o que estamos fazendo aqui, em 
termos de discutir e compartilhar ideias, de networking, e também em nível internacional. Sendo assim, o 
que aconteceu em nível internacional? Acreditamos que olharíamos especificamente para o trabalho da 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres, CEDAW, como 
exemplo do que ocorreu nos últimos dez anos. 

A CEDAW tem olhado para as mulheres afrodescendentes. O interessante é que antes não havia um foco 
específico nelas e não havia nada de novo sobre o que estavam considerando sobre a situação dessas 
mulheres na região. 

Deixe-me fornecer apenas alguns dados de uma pesquisa que continua a ser feita e que se encontra 
em suas primeiras etapas. Iniciamos com o que a CEDAW se propõe a fazer, mas queremos fazer muito 
mais em relação aos direitos humanos, porque sabemos que nem todos os países ratificaram neste 
hemisfério a Convenção.

A pesquisa averiguada junto a alguns de meus estudantes da Universidade das Bahamas envolve 27 
observações realizadas pelo Comitê nos últimos 10 anos, sendo que 22 delas mencionaram a situação 
específica em que se encontram as afrodescendentes. O curioso para nós neste estudo é que a maioria 
destes países, segundo o Comitê, eram da América Latina e do Caribe. Portanto, foram 14 países que as 
citavam especificamente, sendo que cinco deles mencionava-as por duas vezes. Ou seja, esses relatórios 
periódicos surgiram duas vezes e em ambas citam a situação da população afrodescendente. 
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Notamos também que enquanto o Caribe, as Bahamas, os Barbados e Trinidad e Tobago as reportaram 
em seus relatórios, as recomendações que saíram do Comitê não especificamente mencionaram as 
mulheres negras, as afrodescendentes.

Um ponto interessante para pensarmos é como nós, no Caribe, onde há países majoritariamente de 
populações negras, enxergamos as questões de raça. Começamos a notar que as interseções entre 
raça e gênero estão um pouco mais fortes. Geralmente, nos países caribenhos, essas questões não 
aparecem muito, e precisamos ser claros sobre isso. Não apenas sobre a questão das afrodescendentes, 
mas também como encaramos outras questões na região que também deveriam ser nossa preocupação, 
como as questões em torno do colorismo, das mulheres imigrantes, das camponesas e das que vivem 
em ilhas remotas. No meu próprio país, temos algumas ilhas em que só vivem apenas 80 pessoas. Então, 
essas seriam realmente nossas preocupações. Mas como abordá-las? Porque esses assuntos não são 
mencionados especificamente nos relatórios, nas conclusões e nas recomendações do Comitê. Mas é 
uma preocupação nossa.

Permitam-me mencionar rapidamente algumas temáticas que o Comitê escolheu. Elas falam sobre dados, 
indicadores, evidências e pesquisas, e uma necessidade que reivindico também. Os afrodescendentes 
não são citados na Agenda 2030. E se você não é mencionado nas conclusões e recomendações, se torna 
consideravelmente esquecido, se torna invisível nos relatórios, na produção de dados, no planejamento 
de políticas públicas, nos programas e, mais importante, nos orçamentos.

Portanto, não somos considerados nos planos orçamentários e se não estamos sendo considerados 
nos orçamentos, não vamos alcançar nenhum progresso real em termos dos direitos das mulheres 
afrodescendentes. Então, nós concordamos com o parecer do Comitê de que os indicadores e uma 
pesquisa baseada em evidências e dados são cruciais. Temáticas em torno de produtos, terra e proteção 
são relevantes. 

Eles falam também sobre a segurança econômica desta região. Isso é algo que também precisamos 
estar pensando, porque está diretamente ligado aos assuntos ligados à terra. E direitos e recursos 
produtivos, empreendedorismo, são cruciais para as mulheres afrodescendentes, que, por muitas vezes 
se encontram nos setores informais, ao menos no Caribe, nos mercados, em diversas áreas, e até mesmo 
no trabalho doméstico, onde muitas vezes os serviços não são regulados.

Ou seja, há uma necessidade de haver mais foco nisso. O assunto da violência veio muito claramente 
em todas as reuniões, nas observações conclusivas em relação à região. E isso é uma preocupação em 
particular para as populações da região caribenha.

Há alguns anos, tive a honra e o privilégio de viajar com o pessoal do Relatório Especial da União Europeia 
sobre Violência contra as Mulheres para vários países caribenhos como Barbados, República Dominicana, 
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Jamaica e Trinidade Tobago. À época, destacaram o assunto em torno da normalização da violência e 
o que precisamos fazer para abordá-la, para garantir que as mulheres possam viver uma vida livre de 
violência na região. Sabemos que desde a Covid, a temática em torno da violência, não somente contra 
as mulheres, mas também crianças, aumentou; elas estão vivenciando mais a violência doméstica. 
Portanto, esta é uma pauta. O relatório ainda mencionou a vulnerabilidade de pessoas LGBTQIA+, e isso 
também chegou nas recomendações da CEDAW.

A educação também foi citada. Gosto do foco que dão, porque não é apenas sobre educação, mas 
também dentro dessa ideia de um todo de uma teoria crítica da raça e sobre a qual estamos ensinando 
aos nossos filhos. Estamos ensinando-os sobre a nossa história, o colonialismo, a cultura, como nos 
relacionamos com os outros como pessoas negras, através dessa região, certo? E como precisamos ir 
além desses assuntos que nos dividem, em particular a língua. 

As questões da saúde em torno da morte materna das mulheres nessa região também foram mencionadas 
em vários países, e essa é uma outra preocupação em particular. HIV e AIDS são preocupações.

Comecei este painel falando sobre a temática de liderança e participação política. A liderança política 
veio muito forte em termos da necessidade de haver mais mulheres nas mesas de decisões, com maiores 
oportunidades de emprego e, novamente, falamos sobre mudança climática. Então, para nós, esses 
assuntos são todos muito importantes.

Adicionaria que para termos um Fórum Permanente focado no que necessitamos, é importante que nos 
concentremos em uma abordagem baseada em direitos humanos relacionados a todos esses assuntos. 
Dessa forma, ao falarmos de dados, devemos pensar em dados desagregados e no que estamos 
buscando de maneira especifica. Como conseguimos essas interseções específicas em relação às 
afrodescendentes que são deficientes, as migrantes, as camponesas, as idosas, as garotas, as jovens, 
que por muitas vezes enfrentam barreiras dos direitos sexuais. 

Temos, como Fórum Permanente, um papel para cumprir ao elaborarmos a Declaração Internacional de 
Direitos dos Afrodescendentes. Queremos ver esses assuntos sendo debatidos fortemente, com maior 
enfoque àqueles que se referem às afrodescendentes. 

Há uma certa hesitação em dar atenção aos assuntos de interseccionalidade e aos direitos das mulheres. 
Sendo assim, encorajo os Estados presentes nesta sala a realmente focar nesse assunto e também a 
encorajar seus governos a prestarem mais atenção na indagação por uma segunda década. 
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Este espaço é parte de um esforço proativo e intencional em continuar avançando com o que esta 
semana se propõe a ser encaminhado à liderança da Secretaria Geral Adjunta. Com os anos, temos visto 
como vão sendo adicionados atores, adicionadas colaborações e trabalhos em equipe. Isso é o que faz a 
diferença em nossos espaços multilaterais. 

A comissionada Clark nos expôs com muita clareza a perspectiva da Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos, e não podemos perder essa noção, porque, mesmo que falemos sobre temas de empoderamento 
econômico, o fundamento em matéria de um reconhecimento dos direitos humanos de pessoas e 
mulheres afrodescendentes, entre elas, as capacidades de autonomia financeira, de participação, de 
liderança, são muito importantes. Não podemos desassociar-nos desse enfoque nos direitos.

Sabemos que os instrumentos do sistema interamericano reconhecem este conceito de progressividade, 
que estabelece que o que dizem as normas é o ponto de partida, mas os Estados também têm o dever 
de ir avançando sobre a construção de políticas públicas em um sentido amplo, e isso tem que ser uma 
atividade dinâmica, como mencionaram os palestrantes anteriores, com uma visão de futuro. Isso é o que 
significa progressividade. Não apenas assegurar que estamos cumprindo com o mínimo requerido, mas 
que estamos cada vez mais avançando nesse sentido.

É por isso que os compromissos que adotam os Estados-membros, que adota a Assembleia Geral, no 
Plano de Ação do desenho para o período entre 2016-2025, são um passo em adiante importante, e 
em circunstâncias que foram difíceis no balanço final. Uma época de pandemia em que era inesperado 
este desenho, e em situações que às vezes sentimos como regressões ou como motivação para haver 
algumas regressões.

Nesse sentido, apesar das limitações que enfrentamos, existe uma vontade por parte dos Estados de 
seguir gradualmente se unindo, fazendo parte de um trabalho em comum, e assegurando que há um 
avanço enquanto políticas públicas e o Plano de Ação. De nosso lado, é por isso que aplaudimos a 
iniciativa de poder continuar nesse caminho, fazendo uma reflexão sobre onde nos encontramos, para 
que depois sejam geradas declarações, compromissos que verdadeiramente atendam a realidade da 
experiência que se viveu com esse desenho. Como parte desse esforço, nossa Secretaria apresentou, no 
ano de 2021, ao Conselho Permanente, o primeiro informe regional sobre o estado da situação e o avanço 
e a implementação do Plano de Ação nos períodos entre 2016 e 2025.

Entre os achados deste informe destaca-se a  ainda existente persistência de importantes desigualdades 
no acesso aos direitos para a população afrodescendente, particularmente para as mulheres. Observamos 
que as pessoas afrodescendentes, para além de serem historicamente reconectadas a certas áreas que 
hoje refletem, por exemplo, elevados índices de pobreza, com acesso limitado a serviços, educação e 
emprego, também foram subrepresentadas nas posições de decisão em diversas instâncias.
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E isso afeta, como já comentamos, particularmente as mulheres. E surge como uma consequência dos 
impactos específicos de um sistema racista e discriminatório, um sistema xenofóbico, que vivemos 
desde a época das mulheres do Silver Road, porque além de  serem afrodescendentes, elas não falavam 
o idioma espanhol. 

Portanto, esta é uma perspectiva também de que o trabalho interseccional é vital e preocupa-nos o fato  
de que perdemos essa visão importante de um trabalho interseccional. É extremamente importante que 
os Estados-membros da OEA continuem se agregando para seguir com esta agenda em documentos, 
colaborações e iniciativas, porque já ouvimos alguns dos desafios enfrentados. 

Sabemos que o Plano de Ação tem uma estratégia integral que incorpora trabalhos em matéria de 
reconhecimento, justiça e desenvolvimento. Se não houver reconhecimento e justiça, não poderá haver 
desenvolvimento. E se não trabalharmos com foco no que corresponde ao trabalho de reconhecimento, 
de visibilização, de geração de dados e de assegurar que existam condições de justiça efetivas, não 
poderemos falar em um empoderamento e desenvolvimento verdadeiro. 

Portanto, acredito que este modelo de participação, de colaboração e de apoio por parte dos Estados, 
para além de sermos organismos internacionais em que nos somamos à uma obra colaborativa, seja 
de suma importância. E, finalmente, para encerrar, não quero deixar de dar algum tipo de relevância à 
importância de que os Estados continuem promovendo a adesão à Convenção Interamericana contra 
o Racismo, a Discriminação Racial e formas conexas de intolerância. E, é claro, também à Convenção 
Interamericana contra todas as formas de discriminação e intolerância.





“Estratégias para o Empoderamento Econômico da Mulher Negra”Pag: 54

Foi dito aqui também, anteriormente, um pouco sobre a expectativa de reconhecimento, de redistribuição 
e de reparação. Já sabemos, em certa medida, sobre essa receita para que consigamos vislumbrar 
essa igualdade. Do ponto de vista do governo brasileiro, acredito que possa ser interessante pensar na 
dimensão das Américas, da adoção voluntária do ODS 18, que versa sobre a igualdade étnico-racial.

Temos, como mencionei anteriormente, o ODS 5, que fala da igualdade de gênero. Contudo, temos uma 
dificuldade muito grande, mundialmente, por conta das circunstâncias históricas que nos colocaram aqui 
hoje, em discutir o racismo como uma máxima. 

Sempre gosto de dizer que não só no Brasil, mas em todos os países colonizados que passaram por uma 
dinâmica de escravização e de escravismo, que precisamos de um direito de resposta eficaz a todas as 
mazelas que o racismo e o sexismo provocaram e provocam em nossa sociedade. Quando observamos, 
por exemplo, que as mulheres lutavam em um momento pelo direito de trabalhar, as mulheres negras 
no Brasil já trabalhavam há muito tempo, contudo, sequer eram consideradas sujeitas de direito, porque 
eram consideradas propriedade.

Essa dinâmica, que menciono através desse exemplo, precisa ser observada a partir da perspectiva 
estrutural que nos coloca em um lugar histórico muito bem delimitado e que, apesar das mudanças 
jurídicas e normativas que superam em momentos determinados da nossa história com a mudança 
legislativa, como por exemplo, a superação formal da escravização no dia 13 de maio no Brasil, 
precisamos confrontar essa perspectiva estrutural a uma perspectiva institucional que nos coloca diante 
das diferenças que acabam sendo representadas em desigualdades de acesso a bens e direitos. E aí não 
só no que diz respeito ao empoderamento econômico, mas em todos os âmbitos da vida. 

Portanto, precisamos, de alguma maneira, assumir que a estruturação racializada da nossa sociedade, 
com base no machismo, no racismo, nos coloca um desafio muito importante, que só vamos conseguir 
enfrentar a partir efetivamente do momento em que assumirmos essas desigualdades e entendermos 
que as diferenças não podem significar desigualdades. 

A Rede Interamericana de Políticas Populacionais Afrodescendentes, a RIAFRO, é um ambiente muito 
propício para que essas discussões sejam feitas e para que consigamos trocar as boas experiências. Eu 
trago o ODS 18 e a voluntariedade em assumir esse compromisso como uma boa prática que podemos 
discutir e elevar a Agenda 2030 a partir de uma perspectiva plural que seja trazida para todos.

Gostaria apenas de finalizar com a importância da transversalidade não só dentro dos governos e das 
instituições governamentais ou públicas, mas também das privadas, para que consigamos efetivamente 
pensar os desafios da interseccionalidade a partir também da interseccionalidade de atores, envolvendo 
a sociedade civil, atores privados.
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de vista dos aportes culturais às quais somos originários, seríamos o exato termo oposto ao progresso 
e ao desenvolvimento.

Isso explico de uma forma mais aprofundada no livro Lenda da Modernidade Encantada. Enfim, esses 
termos fazem parte do que podemos chamar de divisão racial e de gênero do trabalho, acompanhando o 
grande princípio da divisão racial do trabalho que marca o mundo capitalista, desde a sua constituição, e 
que chega até os nossos dias, se aprofundando pelos deslocamentos tecnológicos que são observados 
e que já tive a chance de comentar, e que têm um efeito não apenas em termos do aumento da distância 
entre o grau de desenvolvimento econômico entre os países, mas dentro de cada país. Esse processo 
de reclassificação das posições sociais vai se manifestando a cada momento, a cada instante, e se 
aprofundando em nível internacional e no interior de cada país. 

Apesar de haver um discurso em nível internacional que condena as desigualdades, a discriminação, o 
racismo, infelizmente o mundo hoje caminha exatamente nessa direção. Caminha nessa direção à luz 
das transformações econômicas que estamos observando, na qual as desigualdades sociais e todas as 
outras formas de desigualdade correlata só fazem aumentar. 

Tive a chance de ouvir a Ana Míria, que fala que há um avanço tímido, porém insuficiente. E complementaria 
dizendo: o avanço tímido que foi observado, e aqui fazendo um recorte muito específico para o que 
ocorreu na América Latina, mas também aqui nos Estados Unidos, pode ser integrado nesse exemplo. Os 
avanços tímidos que foram observados no mundo, em termos das diminuições de distâncias sociais, são 
uma característica muito própria da América Latina na primeira década desse século ou até meados da 
primeira década desse século.

Os tímidos avanços que foram observados geraram uma reação do outro lado, que talvez no começo 
desse século não tivéssemos dimensionado em sua devida proporção. O efeito que ocorreu a partir do 
momento em que os Estados Unidos elegem o seu primeiro presidente negro; os efeitos que vão se dando 
a partir do momento em que as mulheres negras no Brasil passam a ter maior visibilidade e o assassinato 
de Marielle Franco, que foi aqui mencionado, acaba servindo como um grande exemplo. 

O que temos hoje em termos de desenvolvimento econômico, tentando objetivar do que seria o nosso 
eixo nesta manhã de debates, diz respeito primeiramente aos movimentos de longo prazo que fazem 
com que as pessoas negras, indígenas e mestiças, pessoas de pele escura, as classes torturáveis, como 
diria Eric Hobsbawm, sejam progressivamente afastadas das atividades econômicas mais dinâmicas, 
por mecanismos discriminatórios.

Mas também há a necessidade de enfrentarmos aquilo que na teoria chamamos de glass ceiling effect 
ou o efeito teto de vidro, aquele conjunto de efeitos que vão deprimindo as expectativas, horizontes 
de retorno econômico da população afrodescendente, indígena, principalmente entre as mulheres, na 
qual essa teoria é especialmente aplicável, e que faz com que os horizontes de retorno econômico mais 
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reduzidos se traduzam em menor investimento educacional, em menor investimento na própria saúde, no 
próprio corpo. Porque na medida em que as pessoas se sentem desvalorizadas no interior da sociedade, 
elas investem menos na própria saúde, menos no próprio bem-estar, na qualidade de sua família, nas 
futuras gerações, e isso também tem efeitos para o campo do empreendimento econômico e outros 
aspectos derivados. 

Para concluir, gostaria de dizer apenas porque isso para mim é um motivo, minha formação acadêmica 
se dá no Brasil e aqui nos Estados Unidos onde estou tendo a permanente chance de estar em contato 
com o que é produzido em termos da teoria econômica sobre a discriminação racial, e apenas deixar esse 
debate continuar e socializar com as distintas colegas.  

Não é novidade entre os economistas os efeitos do racismo e da discriminação no processo de tomada 
de decisões econômicas. As teorias da aversão racial que moldam o comportamento dos agentes 
econômicos que vêm de Gary Becker nos anos 50, mais de 60, 70 anos atrás trazem marcos teóricos 
informando os efeitos da discriminação racial no processo de formação da tomada de decisões 
econômicas e depois a teoria da discriminação estatística que fala, em termos muito gerais, que cada 
indivíduo é julgado de acordo com aquele grupo ao qual ele pertence racialmente ou etnicamente, o 
que vai de alguma forma coordenando, transformando o processo de tomada de decisões econômicas 
associados ao preconceito racial, dito de uma forma bastante sumarizada. 

Os mecanismos de discriminação que nascem a partir da seleção adversa e do risco moral que são 
também relacionados à informação e à forma pela qual o preconceito acaba penetrando o campo das 
relações econômicas. 

Então apenas salientando esses aspectos porque hoje temos obviamente que avançar muito em termos 
do que conhecemos sobre discriminação e desigualdades raciais, à luz de muitas teorias, mas também 
a teoria econômica hoje tem um repertório de conhecimentos que nos permite fazer uma intervenção 
mais dedicada sobre esse tema e avançar, seguirmos em frente, sabendo que o tempo histórico no qual 
estamos inseridos, infelizmente, é muito pior do que 20 anos atrás.

Infelizmente quando falamos da Década dos Afrodescendentes não tínhamos chegado ao momento em 
que nos encontramos, onde a intolerância se tornou a gramática das relações internacionais, afetando 
a qualidade da diplomacia brasileira. Sabemos bem que há quatro anos atrás o Brasil e a diplomacia 
brasileira passaram por momentos muito difíceis. Enfim, estamos aqui para dar nossa contribuição, 
esperando que possamos no próximo período encontrar dias melhores e com mais esperança para todos 
nós, afrodescendentes, indígenas e para toda a humanidade.
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Gostaria de apresentar quatro temas que consideramos muito importantes para a implementação de 
políticas públicas. O primeiro deles é a falta de dados desagregados por raça e gênero, o que dificulta a 
compreensão como um todo das barreiras econômicas enfrentadas pelas mulheres afrodescendentes. 
Portanto, é necessário promover a produção de dados desagregados por raça e gênero para poder contar 
com mais informação estatística e poder desenhar políticas públicas e ações específicas destinadas ao 
enfrentamento dessas barreiras para as mulheres afrodescendentes no âmbito econômico.

O segundo ponto: é importante trabalhar para combater a discriminação racial e de gênero e promover 
a igualdade de oportunidades no emprego. Como já mencionei, propomos ações afirmativas como 
medidas de justiça. 

Terceiro ponto: é imperativo tomar ações concretas para promover o acesso à educação e à capacitação 
específica para que as mulheres afrodescendentes acessem melhores empregos, além da promoção e 
participação das mulheres afrodescendentes em todos os níveis de tomada de decisão.

Quarto ponto: promoção de alianças e movimentos liderados por mulheres afrodescendentes e 
organizações da sociedade civil que buscam abordar essa problemática e promover o empoderamento 
econômico das mulheres afrodescendentes. É muito importante haver uma rede de promoção de 
iniciativas concretas para a capacitação laboral, com apoio ao empreendimento e à promoção e ajuda às 
mulheres afrodescendentes para aliviar a crise econômica.

Quando fizemos a Lei Modelo Interamericano de Cuidados, marcamos os princípios da lei em um 
modelo de 4Rs. Gostaria de fazer um paralelo e propor um modelo de 4Rs para quando desenharem e se 
trabalharem políticas públicas voltadas ao empoderamento econômico das mulheres afrodescendentes. 

A primeira seria o Reconhecimento dos aportes das mulheres afrodescendentes relacionados ao 
crescimento econômico do país, ao acervo cultural e à riqueza de nossas florestas. A segunda delas é a 
Remuneração do trabalho em condições de igualdade e isso inclui acesso a oportunidades de trabalho, 
recursos e serviços financeiros e retribuição financeira através dos sistemas de seguridade social para 
quem faz trabalho não remunerado e tem empregos informais. A terceira seria a Representação das 
vozes das afrodescendentes no desenho e na implementação de políticas públicas, representação em 
cargos de liderança na política e em todos os espaços da vida pública e produtiva. E a quarta seria a 
Reparação da discriminação histórica através de medidas afirmativas que busquem nivelar a marcha.

Para terminar, gostaria de reconhecer o papel histórico das mulheres afrodescendentes da América Latina 
e no exterior como lideranças políticas em suas comunidades e como guardiãs de saberes e práticas 
ancestrais que contribuem ao valor histórico cultural e ao crescimento de nossa região. Esta força e 
liderança das afrodescendentes é um propulsor para a organização social de mulheres afrodescendentes 
na região que tem um papel vital para o ativismo e o avanço do empoderamento econômico. 
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Sendo assim, temos o compromisso de continuar trabalhando com enfoque interseccional para prover 
os Estados com ferramentas normativas e políticas públicas que busquem acabar com essa disparidade 
que existe nos direitos econômicos das mulheres, reconhecendo as curvas sociais diferenciadas.
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Colômbia não aceitam. Vocês também conhecem essa discriminação estrutural, essa dificuldade para 
acessar recursos financeiros, e, inclusive, a dificuldade de mobilidade dentro da região.

Quando comecei a fazer esse estudo com minha população, notei que elas são mulheres empreendedoras 
com uma característica especial. São mulheres chefes de família ou chefes de lares que dependem 
delas, sejam seus próprios filhos ou outros familiares. E o que acontece? Me dei conta que muitas delas 
empreendem e que sabem como fazer. E que esse fazer é um conhecimento empírico. Que muitas delas 
têm muitas vontades e seus produtos são muito apreciados.  Mas precisamos tirá-las dessas condições e 
por isso criei a organização Aliança Global de Mulheres Afrodescendentes e Indígenas Empreendedoras, 
em que estou promovendo o empreendimento da mulher com o propósito de que ela economicamente 
se empodere. Porque isso fará uma grande diferença.

Toda essa violência de gênero, em parte, é em razão dessa vulnerabilidade em que se encontram 
essas mulheres. E com as mulheres afrodescendentes e indígenas, isso é muito comum. E a partir da 
nossa organização, estamos promovendo o conhecimento, promovendo a formação de todas elas para 
que seus empreendimentos se tornem mais ágeis e assim elas possam formar empresas. Porque o 
empreendimento é a primeira parte antes de se tornarem empresárias. Algumas delas fazem isso de 
uma forma natural, mas se requer que recebam apoio, acompanhamento e formação.

É dito que se promovem muitas políticas públicas para o surgimento e apoio dessas mulheres, mas, por 
alguma razão, quando vamos a campo, vemos que elas não recebem esses benefícios dessas políticas 
públicas que estão sendo realizadas, por muitas razões, até pelo fator da comunicação. Na Colômbia, por 
exemplo, são feitas convocatórias para apoiar empreendedores. Mas ao ser anunciada, ela já se encontra 
fechada. A comunicação não chega, a informação não chega. Em muitas ocasiões, a informação chega, 
mas os requisitos exigidos são tão difíceis que suas condições não permitem cumpri-los. Portanto, 
aparecem as oportunidades, mas essas mulheres não chegam a aproveitá-las.

Outras vezes, os requisitos são tão técnicos, que elas sozinhas não conseguem preenchê-los, porque 
dentro de todas essas dificuldades também está a de formação. Portanto, essas mulheres precisam de 
um acompanhamento. De toda forma, estamos aqui com vontade de fazer e prontas para apoiá-las.

Pensemos que a partir de atos reparatórios poderemos ressarcir todas essas necessidades, necessidades 
que podem se tornar oportunidades. Que essa reparação sirva também para ajudar essas mulheres 
a se transformarem, a caminharem, a dar um passo adiante. Gostaria de mencionar algumas dessas 
necessidades, já até mencionadas antes, como colocou a companheira Beatriz Piñeros. A falta de capital 
inicial é uma barreira bastante grande, porque às vezes as mulheres têm que decidir, com esses recursos 
que tenho aqui, o que faço? Ou dou comida aos meus filhos ou empreendo.

Então, elas se encontram de maneira diária nesse paradoxo de ter que fazer com poucos recursos. 
Também há falta de conhecimento e de formação no empreendimento, uma necessidade sentida. 
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Há uma falta de possibilidade de fazer crescer esses negócios. Algumas mulheres têm negócios por 
mais de 10, 15 anos, mas eles não crescem, no sentido de não gerarem emprego para outras pessoas. O 
que precisamos é criar um ambiente para que, a partir do que elas fazem, se gere a empregabilidade, o 
que é uma das demandas da região. Falta de emprego. E elas são submetidas a abusos financeiros. Elas 
não têm acesso ao crédito.

O empoderamento econômico da mulher afrodescendente e indígena vai trazer para ela esse acertamento 
e essa redução da brecha de gênero, que vocês sabem que, a partir da pandemia, a vida se dividiu em dois 
e se sente muito mais na região. Vai permitir à mulher a possibilidade de alcançar suas metas pessoais 
e suas metas sociais.

Também vai permitir-lhe contribuir socialmente com essa força. Então, muito obrigada a todos vocês e 
esperamos que o próximo passo seja refletido em todas essas ações adicionais que até hoje foram feitas, 
mas que precisamos que na região, de forma física, também se comece a notar. E aqui estamos nós, a 
sociedade civil, para continuar contribuindo no que for necessário para que chegue a elas todas essas 
oportunidades que desde cá se estão gerando.
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Portanto, o serviço de cuidado é uma questão racial. Sabemos que quando estamos falando de serviços 
de cuidados, no Brasil quase 70% das pessoas que nem podem estudar, nem trabalhar fora de casa, são 
mulheres negras que estão fazendo as tarefas de cuidado. Portanto, ao falarmos sobre inserção das 
mulheres negras no mercado de trabalho, estes são alguns exemplos muito claros e evidentes. 

Quero falar sobre um estudo que o BID realizou há alguns anos com o Instituto Ethos, entre outros parceiros, 
em que descobrimos que menos de 1% das executivas brasileiras eram afrodescendentes. Hoje, várias 
dessas pessoas nem estão atuando mais como CEOs. Se uma ou duas mulheres afrodescendentes saem 
de grandes empresas, isso muda totalmente o cenário, uma vez que a referência de mulheres negras 
nesses espaços é muito ausente.

Quero também fazer referência à uma pesquisa realizada com Marcelo Paixão sobre as questões de 
crédito. Sabemos que há uma diferença em termos de acesso ao crédito, que depende muito de raça, e 
que foi ressaltada nesse estudo do Marcelo. Sabemos também, através de estudos do Sebrae, que, no 
Brasil, mais da metade dos empreendedores são mulheres afrodescendentes.

Portanto, quando falamos de pequenas e medianas empresas, estamos falando de mulheres negras. 
Novamente, elas são centrais na discussão sobre empreendedorismo e autonomia econômica. 
Estou falando de autonomia, porque os desejos, os objetivos de muitas dessas mulheres que estão 
empreendendo são um pouco diferentes. 

Quando falamos de acesso ao crédito, o BID tem várias experiências, tanto com o BNDES, quanto com o 
Desenvolve São Paulo, e vários outros bancos na região. O BID tem também experiências com o Venture 
Capital. E quando falamos de Venture Capital, é todo o processo de conseguir recursos de fora para 
crescer o negócio, e o objetivo, no final, é vender o negócio. 

E o que estamos pensando e vendo com a experiência da mulher negra? Muitas vezes, a mulher negra está 
buscando a autonomia econômica. Autonomia, para ela, significa que quer servir como um bom modelo, 
quer mudar o ecossistema, quer deixar uma herança para a família, para a comunidade. Ela pensa o 
ambiente econômico de uma outra forma, e não necessariamente quer vender sua empresa em oito anos 
e ficar rica. Acredito que isso seja fundamental quando estamos falando de sistemas econômicos e em 
conseguirmos essa autonomia. Até porque a autonomia, para essa mulher, pode ser algo bem diferente. 

Mencionando alguns casos de empreendedorismo específicos, quero fazer referência à uma experiência 
nova no BID, em São Luís. A ideia desse projeto é preparar pessoas para viverem no centro. Também 
fizemos várias atividades parecidas em João Pessoa e em outras regiões do Brasil. Sabemos que a 
questão do empreendedorismo, novamente, tem raça, cor. 
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Quero fazer referência a outro projeto, em Salvador, que o BID começou há cerca de sete anos. Esse 
projeto tem capacitado mais de mil empreendedores negros com certificados, sendo a grande maioria 
mulheres. São também quase duas mil pessoas empreendedoras registradas no Dia de Turismo, onde há 
experiências como uma rota de mulheres afrodescendentes dentro da cidade. 

Vocês conhecem Salvador, que se parece à Cartagena, que se parece com outras cidades coloniais. 
Vocês sabem que esses lugares têm uma bagagem importante histórica, de escravidão. E quando se 
pensa em uma oportunidade de empreender e promover o turismo, é preciso se levar em conta que essa 
bagagem poderia até ficar mais complicada se não for tratada de uma forma culturalmente apropriada.

Portanto, não é apenas uma integração entre mulheres negras, apenas para incorporá-las como 
empreendedoras, mas este foi um processo de valorizar todos os aspectos culturais, com explicações 
sobre conhecimento histórico e cultural dessas comunidades, com muito respeito sobre o que se pode 
divulgar nas ruas e o que precisa ficar na comunidade. Não se pode chegar em Salvador sem saber nada 
sobre as religiões de matriz africana. Se você não sabe absolutamente nada sobre isso, não vai apreciar 
o que está vendo. Portanto, essa integração total das pessoas, em especial das afrodescendentes, nessa 
rota de turismo, nessa discussão, foi fundamental para o crescimento desse espaço.

A terceira parte que gostaria de falar é sobre inclusão digital e educação. E quero enfatizar que dentro do 
BID, temos um interesse muito grande em incorporar mulheres, não somente na área de tecnologia, mas 
na alta tecnologia.  

O Brasil, por exemplo, é um dos poucos lugares onde há fintechs lideradas por mulheres negras. Pela 
questão legislativa, sabemos que há uma presença forte de mulheres negras nesses lugares, e isso é 
importante. Também sabemos que na América Latina, em geral, a mulher negra é influenciadora. Ela 
tem muitos seguidores, é uma pessoa que tem influência, mas sabe uma coisa que ela sofre? Ela sofre 
cyberbullying, racismo. Então, isso é algo que não estamos falando. Quando pensamos em quais são as 
grandes referências em termos de racismo e sexismo, falamos em Megan Thee Stallion, Megan Markle, 
etc., mas há muitos exemplos de mulheres afrodescendentes, que chegam no nível profissional ou que 
chegam no nível de influenciadoras e podem ser vitimizadas. E o que significa isso para uma mulher que 
é influencer? Quando ela está informando online, como podemos protegê-la e refletir sobre a experiência 
pela qual ela passa? 

Enfim, essas são as áreas que estamos trabalhando: acesso ao crédito, negócios, empreendedorismo, 
inclusão digital. Quero seguir essa conversa com todos vocês, e recomendar aos países de refletirem, 
sejam através dos Ministérios de Igualdade Racial, dos mecanismos que estão tratando desses aspectos, 
para pensar na possibilidade de agregarem e fazerem parte da RIAFRO, que é um espaço onde debatemos 
essas políticas públicas e tentamos trazer soluções baseadas em evidências para que realmente 
transformem a situação de desenvolvimento das comunidades afrodescendentes, e especificamente da 
mulher afrodescendente nas Américas.








